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RESUMO
A questão central deste artigo é pensar a dinâmica do movimento da Ação J ntegralista
Brasileira - A.l.B., suas doutrinas e práticas, em relação com as forças repressivas do
Governo Vargas. Neste aspecto, procuramos pensar as condições que fizeram com que os
integralistas passassem da condição de aliados à de inimigos do regime. Esse embate é
revelador das fraturas internas do movimento e da relação entre o Estado e a sociedade
num período de intensa agitação política.
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ABSTRACT
The main question of this article is to think the dynamics of "Ação Integralista Brasileira"
(A.I.B.) movernents, its doctrines and practices, in relation with the repreensive forces of
the "Vargas" governmcm. In this aspect, we seek to think about the conditions that make
the "inregralistas" pass from the condition of allies to enemies the regime. This clash helps
disclosing both inner fracrures of the movement and relationship between stat and sociery
in an era of intense political disturbance.
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I TRaDuçÃO

o estudo da Ação Integralista Brasileira (AIB) remete para a análise
das complexas relações entre o Estado e a sociedade, em que o movimento
integralista se insere. O Estado, aqui, é entendido como um conjunto de
agências com estruturas próprias que dialogam entre si e não menos numeroso
número de agentes, que dão vida a este complexo, não se tratando, portanto,
de uma instituição abstrata. O integralismo é visto como um movimento que

Trajetos. Revista de História UFC. Fortaleza, vol. 3, n" 6, 2005.

177



icos
comporta, em seu interior, diferentes orientações políticas e praticas,
consoantes sua aproximação e ou afastamento em relação ao projeto político
do Estado Novo, apesar da aparente uniformização.

Objetivo perscrutar essas relações para melhor compreender a A.LB.
em seu tempo. O aporte da documentação do Arquivo Público do Estado do
Rio de Janeiro - APERJ, especialmente, o Fundo: Polícia Política; Setores:
Estado e Integralismo,' permite, parcialmente, penetrar o âmago dessa
interação entre o Estado - através de uma de suas agencias, a Delegacia
Especial de Segurança Política e Social (DESPS)2 - e a sociedade - através da
Ação Integralista Brasileira, como catalisadora dos anseios de parcela da
população brasileira.

Com base na documentação, poder-se-à assegurar a existência de
estratégias integralistas que visavam driblar a repressão imposta pelo Estado
Novo, principalmente, após o ano de 1937, quando o movimento integralista
passou a ser o alvo das investidas da polícia política. Apesar desse movimento
social e político buscar a tomada do aparelho do Estado por meios instirucional-
legais, pela participação nos processos eleitorais, foram constantes as vezes
em que o movimento integralista recorreu aos métodos paramilitares, no
intuito de fazer valer seus intentos.

Interesso-me por esta dinâmica: de um lado, os agentes do Estado
(DESPS) buscando ordenar a sociedade recorrendo aos vários expedientes,
sobretudo à repressão; do outro, o movimento integralista, ora aliando-se ao
projeto de ordenação da sociedade patrocinado pelo Estado, ora se afastando
dele. O que levava os integralistas de um lado ao outro era a possibilidade ou
a impossibilidade da tomada do poder político e do aparelho do Estado, diga-
se de passagem, objetos de desejo dos diferentes movimentos sociais e políticos
em luta durante o período.

Trabalhar com a documentação da polícia política incitou-me a fazer
certas reflexões, visto que, pelo material, poder-se desnudar o jogo político
de um período bastante agitado do Brasil republicano, bem como sugerir
releituras tanto da idéia de uma possível ação de onipotência do Estado
Varguista sobre a sociedade, como do movimento integralista como mero
coadjuvante do governo Vargas.

a 1930. Período agitado, tendo em vista o fim da hegemonia política da
Primeira República, favorecendo, assim, "o surgimento de projetos radicais e
mobilizantes que tentaram galvanizar a sociedade com a idéia de mudança"."

Embebido na dinâmica política do período, o integralismo sofreu
forte influência de fatores externos, expondo-o a fraturas, dessa forma, poder-
se-ia afirmar que o movimento da A.LB. vivenciou dois momentos distintos:'
um anterior ao golpe do Estado Novo, em 1937, e outro posterior, momento
em que os integralistas passaram da condição de diletos aliados do governo
Vargas à de ameaçadores. O primeiro caracterizou-se pela colaboração dos
integralistas na perseguição desencadeada pelo governo contra os comunistas
e na tentativa de eliminação da chamada ameaça vermelha; o segundo coincide
com o suposto fim da ameaça comunista, marcado pela passagem gradativa
dos integralistas à condição de ameaçadores do regime. No plano interno,
sob forte influência da situação externa, as fraturas são visíveis, desde quando
o integralismo optou pela estratégia política mais eleitoral e menos miliciana.
Tal postura foi muito reclamada por setores da A.LB., apontando-a como o
momento em que o integralismo tinha-se desviado de seu rumo, traçado
inicialmente." Sob influência externa ou interna, o movimento integralista,
diferentemente de como se apresentava publicamente, abrigava, no interior,
várias orientações políticas e diferentes estratégias quanto aos destinos e ao
fim último, a conquista do aparelho do Estado.

Era patente o parentesco ideológico e político entre aAção Integralista
Brasileira e o Governo de Getúlio Vargas, principalmente, no combate à
liberal-democracia e ao comunismo.' Essa relação amistosa foi abalada após
o Golpe do Estado Novo, em 1937, quando os integralistas passaram a figurar
como conspiradores contra a ordem. Manuseando-se a documentação policial,
percebe-se que, nos prontuariamentos, a partir de 1937, há uma grande
incidência de detenções para averiguações policiais e prisões de integralistas
contra maiores ocorrências de comunistas nos anos precedentes,
principalmente entre 1935 e 1936.8

A aproximação ideológica do integralismo com o Estado Varguista
não se fez totalmente sem conflitos, mas eram apenas pontuais. No entanto,
muitos pontos programáticos da doutrina integralista iam ao encontro dos
princípios adotados pelo governo Vargas, como o Estado corporativo inspirado
nos movimentos nazi-fascistas europeus; a centralização política do Estado;
o nacionalismo e a busca de soluções genuinamente nacionais; a crítica à
liberal-democracia e ao anticomunismo. A aproximação perdurou por longo
tempo, mesmo depois do fechamento da A.I.B., quando setores do
integralismo, principalmente, aqueles sob a influencia de Plínio Salgado,

A AÇAO INTEGRALISTA BRASILEIRA EM SEU TEMPO

A Ação Integralista Brasileira (AIB) foi fundada, oficialmente, em
07 de outubro de 1932, com o lançamento do Manifesto de Outubro, no Teatro
Municipal de São Paulo,' em meio à efervescência política dos anos posteriores
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permaneceram fiéis ao Governo Vargas."
Plínio Salgado, em manifesto às lideranças integralistas, em 7 de

Setembro de 1940, no exílio em Portugal, convocara os seus companheiros a
apoiarem o governo Vargas por ver afinidades na ideologia integralista com os
princípios que orientavam o governo. Afirmou ele:

Nenhum motivo nos impede de assim proceder. Os fundamentos ideológicos
da doutrina integralista são os mesmos que inspiraram a Constituição de 10
de Novembro de 1937. Esta afirmativa só causará estranheza aos que
conhecem superficialmente ahistória das relações entre integralismo e o
regime vigente em nossa Pátria.'?

Esta posição, longe de ser oficial, não representava a vontade,
tampouco a disposição de muitos militantes estabelecidos no Brasil que não
pretendiam apoiar o Governo Vargas, após os acontecimentos de 1937, quando
do fechamento oficial da A.LB., e os de 1938, quando vários integralistas
foram perseguidos, presos e degredados depois das tentativas frustradas de
tomda do poder, respectivamente, em 11 de março e 11 de maio daquele
ano.'! Muitos já haviam repensado a relação do movimento com o governo,
sem levar em consideração as inúmeras críticas contra a sua direção, em fins
de 1936 e inicio de 1937, quando o integralismo abrandou, na visão de alguns
militantes, a luta contra os inimigos, ao priorizar as eleições."

Exemplo do descontentamento com os rumos do movimento, após
seu fechamento, é expresso por Belmiro Valverde a Eno Lins. Este, após o
retorno de Fernando de Noronha," onde estivera preso por participar dos
levantes integralistas de 1938, fala aos demais companheiros sobre os
sentimentos de Valverde. O conteúdo desta fala encontra-se anotado em
boletim da Delegacia Especial, número 263, de 4 de novembro de 1941.

Segundo Eno Lins, recém-chegado de Fernando de Noronha, declarou, que
Belmiro Valverde, havia renegado o integralismo, e só voltaria a apoiar a
doutrina se mudasse suas atuais diretrizes. Tudo por causa do último manifesto
de Plínio Salgado."

O manifesto de Plínio Salgado causou, no movimento integralista,
certo descontentamento, sobretudo, naqueles que foram para o enfrentamento
da repressão desencadeada contra o movimento. Ao mesmo tempo, forças
integralistas, lideradas por Gustavo Barroso, negociavam com as forças
governistas e com o próprio Getúlio Vargas, através do D.LP, na pessoa de
Guimarães Freitas, o retorno de Plínio Salgado, inclusive com cargos no governo.
Veja-se um trecho do Boletim Reservado, da DESPS, de 11 de março de 1940:
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A lOdo corrente, segundo informações, realizou-se uma reunião na residência
do Sr. ZALOCHIO DINIZ, á qual compareceram os Srs. FRANCISCO DE
HOLANDA LOYOLA e ARAUJO LIMA.
Durante a mesma, o sr. ZALOCHIO DINIZ declarou que a ida do sr.
GUSTAVO BARROSO a Portugal, prende-se a um entendimento muito
sério com o sr. PLÍNIO SALGADO, conforme lhe afirmara o Sr. FREITAS
GUIMARAES, do D.I.P.. Prosseguindo disse que a "Juventude Brasileira"
deveria ser dirigida pelo Ex-chefe Nacional. Porém, que estando na direção
da mesma o Sr. GUSTAVO BARROSO, essa Organização será o termo da
aproximação entre GETÚLIO VARGAS e o Sr. PLÍNIO SALGADO.15

Os rumos do movimento integralista eram distintos, notadamente
após o fechamento oficial, dividindo inclusive membros da antiga Chefia
Nacional. De um lado, estavam aqueles ainda sob a influência de Plínio Salgado
e Gustavo Barroso, que pretendiam a reaproximação do integralismo com o
Estado Novo, não obstante os últimos acontecimentos, apelando para o
parentesco ideológico entre ambos; do outro, também não menos importantes
na hierarquia do movimento, estavam aqueles ligados a Belmiro Valverde,
que, ressentidos com as perseguições sofridas, não admitiam a reaproximação
e, por tais posições, eram conhecidos no meio policial e dentro do próprio
movimento como a ala revolucionária do integralismo.

O Delegado Humberto Guerreiro de Castro, em relatório do dia 6
de julho de 1938, narrando o levante integralistas de 11 de março do mesmo
ano, assim se referiu à citada ala do integralismo, após concluir que seus
membros incidiram criminalmente nos artigos 4° do Código Civil e no 1° da
Lei n° 38, de 04 de abril de 1935:

Essa situação gerou descontentamentos, sobretudo em uma ala daquela Ação,
conhecida como ''Ala Revolucionária" - como tal chamada por integrantes
da Ação, liderada por líderes destacados, citando-se entre eles os Drs.
RAIMUNDO BARBOSA DE LIMA, BELMIRO VALVERDE,
LOUREIRO JÚNIOR e outros, com o apoio ainda de outros sub-chefes,
tais como, LAURO BANDEIRA, JAIR TAVARES e etc.
Passaram esses agitadores a ter entendimentos no sentido de levar a efeito
um golpe político-militar, visando tomar conta do poder, para o que contavam
com militares, que haviam feito parte da Ação Integralista Brasileira, como
aqueles, descontentes com o golpe político referido. Assim, era voz corrente,
estarem os integralistas preparando um movimento revolucionário que teria
lugar nesta capital, com ramificações em Estados onde eles melhor se achavam
aparelhados, sendo enviados emissários especiais e de confiança, para diversas
partes do país para articularem o movimento e aguardar a palavra de ordem
que partiria desta capital. Ir,
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No pós 37, a ala dita revolucionaria mereceu um acompanhamento
ostensivo das forças repressoras, ao passo que outros setores do integralismo
ainda almejavam recompor com o governo. Todavia não quero supor que
divergências não existissem antes do golpe que pôs partidos na ilegalidade.

o auge das atividades políticas, nos anos de 1935 e 1936, quando o
integralismo gozava do prestígio do governo e de amplos setores da sociedade
e tinha, em suas fileiras, um número expressivo de militantes em todo país, as
divergências já apareciam no interior da A.I.B., apesar da sua aparente
uniformidade.

Tais divergências se agravavam, sobretudo, pela opção eleitoral, pois
a A.I.B. vinha se preparando para concorrer às eleições presidenciais previstas
para o início de 1938 e já se considerava vitoriosa das eleições de 1936,
quando elegera, em todo Brasil, 500 Vereadores, 20 Prefeitos e 4 Deputados
Estaduais.!? Esses dados, porém, representavam, para certos setores do
imegralismo, o abandono de sua via revolucionária ou miliciana, como eles
próprios denominavam.

Circular, provavelmente do final do ano de 1936 ou princípios de
1937, apreendida pela DESPS, fora enviada pelo Chefe da 4". Região, Everardo
Dias da Motta ao Chefe Provincial da Guanabara, Raymundo Barbosa de
Lima!". O texto se referia ao enfraquecimento da atividade das milícias
integralistas, apontando, para tanto, fatores internos e externos. As causas
externas, segundo o autor da circular, deveu-se à diminuição do clima de luta
contra o inimigo comunista, pois, acrescenta ele, no tempo da ANL, era
constante a ameaça de ataque aos úcleos Integralistas e era preciso enfrentar
eficientemente o inimigo. Sua preocupação era que, mesmo com o fechamento
da ANL, as maquinações continuavam a existir, a partir daquele momento, à
sombra. Ainda de acordo com o autor da circular, as causas internas derivavam
da campanha eleitoral e da campanha pelo voto, a partir delas passaram a
repetir demasiadamente que a arma integralista era o voto. Acrescentava que
ninguém se formava nas milícias apenas pelos seus ensinamentos, mas pela
possibilidade de conflito armado contra os inimigos. Houve, portanto, segundo
ele, a substituição da mentalidade miliciana pela eleitoral."

Nesse sentido, missiva do Governo da 4". Região, Everardo Dias da
Moita, ao Chefe Provincial da Guanabara, de 06 de março de 1937, expressava
as preocupações com os rumos do imegralismo.

Tendo recebido das màos do Companheiro Chefe Provincial, datada de 23 de
fevereiro, em caráter confidencial, informando sobre o estado atual da Milícia.
Peço licença ao Companheiro Chefe para entrar em detalhes anteriores que
julgo necessários e que divido em vários itens; pois, inscrito no Integralismo
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desde 15 d • S 'I 'mino d ' 1933, me é possível fazer um estudo sobre o assunto
desde os s us I nrnórdios.
l ' 11. via um 1-\1,lml niusiasmo no princípio pela Milícia, pois quem
111gr ssava 1101111'I-\cllismo (mormente a mocidade) vinha investido de caráter
cornbauvo .11-\1~SIVO . de élan revolucionário baseado no pensamento de
uma VIIOll,1I.i, li. dentro de pouco tempo. Tanto assim que se fazia propaganda
(01111,111.1.10 VOIO;
. 'I".11ISIc)1l1lado o lnregralisrno em Partido Político e em seguida decretada

.1 1.('1de S gumnça; foi modificada a Milícia em Secretaria de Educação. Fez-
N .ISSII11j.\I'lnd propaganda de instrução de campos de espírito em todos os
Nurlcos 111seguida do alistamento eleitoral. Desta forma grande parte dos
11\IItC""1O~ orncçaram a perceber que o movimento era para uma luta por
muur», anos e não estando compenetrados no verdadeiro sentido da nossa
dOUI! ma; grande persistência seria preciso para chegar até o fim, desanimaram
(' muuos se afastaram. Houve por esta ocasião uma quietude e grandes
expectativas;
3 Transformado de uma hora para a outra, de homens de caráter combativo
agressivo em homens de voto; houve o enfraquecimento, e nem poderia
deixar de haver que, fosse criada a nova mentalidade, de fazer do Integralista
homem para toda a eventualidade; e é justamente o que está se dando agora;
4" - É bem verdade que contribuiu para a diminuição da Milícia a falta de
paradas públicas e o uso de tambores, que davam um caráter marcial, melhor
ritmo de marchas e grande entusiasmo;
5" - Passando para o momento atual, creio que a Milícia embora seja pequena
para o número de inscritos na Província, e constituído por gente consciente
de seus deveres em que se pode constar em qualquer eventualidade. O motivo
desta desproporção, considero em primeiro pela covardia herdada da liberal
democracia. Tanto assim, que nas grandes festividades, mormente quando
em conferências do Chefe Nacional a avalanche é incalculável. Entretanto
cumpre notar, que, há um fator de importância, que, ocasiona aborrecimentos
e em conseqüência afastamento de muita gente da Milícia. Existe nos
Municípios uma dualidade de mando, entre o bandeirante ou o rnonitor e o
Chefe Municipal, nào havendo na maioria um entendimento entre os dois,
Julgo, para a solução deste problema um único meio e este é que os monitores
devem ser indicados pelos Chefes Municipais, que neste caso escolherá pessoa
de sua confiança e competência, como é de sua alçada escolher todos os seus
secretários para a administração nuclear.

estes termos, julgo Ter respondido ii consulta do Companheiro Chefe
Provincial, perfeitamente dentro do meu pensamento."

Várias correspondências sobre o enfraquecimento das milícias
compõem o acervo documental. Elas aparecem, com maior freqüência, a
partir de 1936 e inicio de 1937. Este não era, porém, o único problema que
expunha as fraturas do movimento. O jogo político da Chefia Nacional, frente
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aos poderes constituídos, não expressava a mentalidade da grande maioria de
seus adeptos, convocada para a cruzada contra o comunismo, a liberal-
democracia e o capitalismo internacional. Os trechos acima expõem o fosso
entre níveis de integralismo, a depender da posição na hierarquia, da formação
pessoal, do sonho alimentado com o movimento e até pelo tipo de ingresso
do indivíduo nas hostes da A.I.B.

Importa, portanto, perceber que havia vários integralismos espalhados
pelo Brasil, com motivações bastante diferenciadas; vários integralismos a
depender do período analisado; vários integralismos no mesmo lugar e tempo,
a depender de quem estava à frente, das motivações pessoais, da ação cotidiana.
Mas cabe salientar que todas as práticas integralistas estavam sob rígido controle
da Chefia Nacional, em cadeia hierarquizada que se estendia aos núcleos, nos
municípios e distritos, visando à uniformização e centralização, condizentes
com o modelo corporativo de Estado, próprio aos postulados integralistas.

O controle central iniciava-se com a obediência e fidelidade ao Chefe
Nacional e se estendia aos representantes diretos onde se encontrassem como,
por exemplo, os Chefes Provinciais, Municipais e Distritais. A obediência à
Chefia Nacional iniciava-se pelo alto escalão; exemplo claro da estratégia pode
ser ilustrado com o ocorrido no Primeiro Congresso Integralista, Vitória-ES,
em 3 e 4 de março de 1934, em que foi definida a estrutura organizacional do
movimento e votados seus estatutos, Na oporrunidade, Plínio Salgado foi
escolhido Chefe Supremo e insubstituível, e todos os presentes juraram fidelidade
eterna ao Chefe Nacional. O documento foi registrado e autenticado em cartório,
com o reconhecimento das firmas das assinaruras. Veja-se o teor da proclamação
subscrita pelos presentes:

A "Ação Integralista Brasileira", pela voz autorizada das Delegações de suas
vinte e duas Províncias presentes neste congresso e signatários deste
documento, reconhece e proclama a absoluta insubstituibilidade de PLÍNIO
SALGADO na Chefia Suprema Nacional e em caráter perpetuo, da Revolução
Integralista e jura-lhe solenemente, sob o SIGMA, obediência e fidelidade
formais diante da vida ou da morte. Pelo Bem do Brasil: Anauê: PLÍNIO
SALGADo.2'

Os juramentos à chefia e à doutrina integralistas visavam, entre outros
propósitos, garantir o controle do movimento e eram itens indispensáveis aos
neófitos, obrigados a fazê-Ios por ocasião do ingresso nas hostes da A.I.B..
Todos prestavam juramento, do militante, na base do movimento, aos seus
chefes, aqueles que eram chamados a exercer quaisquer funções ou cargos.
O juramento para essas chefias menores era o seguinte:
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Juro por 1 us pcl.r nunn honra exercer o cargo de (.) da AIB, realizando
om a mato, fld lul,«!c o pensamento do Chefe Nacional, cumprindo e

I . t zelando pela pureza da doutrinafa7 '11(10 cumpru os I C'gu amemos vigen es, _ .
. di . r olocando os interesses do111lcglOllislil. m.uucndo a maior IS~lp ma, c 22

11ltlgl.dlSIIlO ,11111\" IIl- qualquer sacrifício pessoal.

'1(ldos ('I,11ll chamados a prestar fidelidade aos superiores imediatos,
d fi alid de de exercer o controle e evitar.x 'cUlóllld() SU." ordens, tu o com a m a . "

N~ t do passar a idéia de tratar-se oIHISSIV('IS dlss('lls() 'S, ao quero, con u , .. d
bl Iítico mas destacar as estrateglas e1111('gl.tll~llI() dt, um oco mono, .

«('IlII."I.·.I~.l!1 p .nsndas e determinadas pelo comando nacional, bemdcomo,
d r s normas não foram respeita as.('111 qll(' 111(1111'1110 e e que rorrna, essa . . id de

( )!Js .rva-se nos juramentos, no plano da retonca, o sentI ~ 2.1

l!'1 ~llólclll 'convencer, bem como o lugar da fala e a quem ela se des~n:,
\prl.lIHlo para valores morais, em forma rirual, marcas indel~~e~s das tradições

I· I> r outro lado havia um msrstente apelo ao sacrifício pessoal, em
( IIS .IS., d . d d

I bem público herdado da tradição clássica. Trata-se o pnma o a1I()lllC(O, ~_

1.11:10 que ilumina os caminhos a serem seguidos na construç:o de u~a. naçao
forte e coesa. Havia a tentativa, portanto, de embasar a pratica política em
I rincípios racional-formais, no entanto, as relações que se .estab~leceram entre
os diferentes níveis da ação integralista mostram certa distancia entre o que
estava determinado e as condutas dos sujeitos envolvidos. .

Somadas as estratégias de uniformização do movtrnento, a A.I..~.
procurava conhecer profundamente a realidade específica de cada reglao
onde o integralismo estava constiruído, para melhor atuar, Destaco um exemplo
das ambições integralistas, só possíveis de se realizarem, como eles mesmos
acreditavam com muita coesão e disciplina de seus membros, Em 5 de
d b de 1934 circular enviada pela Casa Militar da Chefia Nacionalezem ro , . li
solicitava dos Chefes Provinciais o cadastro geral das força~ In~e?ra stas, em
todo o Brasil, bem como, das forças contrárias." O questlo~ano pedl~ aos
chefes o máximo empenho para que fosse preenchido e devolvido ao Gabinete

d E .' 25da Chefia Nacional, Casa Militar, Secção e statlstlca.. .
A Chefia Nacional desejava fazer uma verdadeira radlOgra~a da

situação política do país, com a colaboração dos núcleos ~Un1C1paIS,
encarregados de fazer o levantamento das informações, o que seria de grande
valia para as ambições integralistas de chegar ao controle do E~tado.. .

O questionário pedia o número de milicianos do nucleo, IStO e,
indivíduos com treinamento militar, capazes de responder, positrvarnente,
em caso de confronto com os inimigos ou até mesmo com as forças
governamentais, se necessário; a existência ou não de tropas federais no
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Município ou na região; J localização exata do município, com os devidos
limites, extensão, relevo e outras características geografias; os tipos de transporte
mais utilizados e se, principalmente, existia serviço de transporte ferroviário;
a distância em relação à capital; o número de organizações políticas e sindicais
aliadas ou inimigas, para saber quais as forças aliadas e as que se levantariam
contra o integralismo.

Por fim, observa-se, pelas estratégias de uniformização e padronização
do movimento, como evidencia a documentação, um modelo embrionário de
Estado, a ser colocado em prática, tão logo acontecesse a revolução integra/ista.
A estratégia de buscar conhecer o potencial econômico e militar e se a sociedade
brasileira, como um rodo, estava em sintonia com os princípios integralistas,
visto que, para eles, as soluções deviam ser buscadas nas origens da formação
nacional e na força de seu povo.

A POLÍCIA E O INTEGRALlSMO E A POLÍCIA INTEGRALlSTA

Em que momento, na tradição jurídica e do direito, as questões políticas
e sociais passaram a ser tratadas como assunto de polícia? Em que momento a
atividade política foi criminalizada e pensada como questão de ameaça à ordem
social e à segurança pública? Não é simples responder, mas arriscarei algumas
considerações gerais, pois pretendo concentrar o foco na relação entre a polícia
e o integralismo, na Era Vargas. De um lado, concentrarei o olhar para a polícia
especializada na manutenção da ordem e da segurança social e política, a chamada
polícia política, a DESPS,26 a mapear as atividades integralistas; do outro,
destacarei as atividades de polícia da A.I.B., bem como as estratégias utilizadas
pelo movimento para driblar e confundir aquela.

A chave para a discussão é a noção de segurança nacional, pois era em
seu nome que se justificavam os excessos contra os movimentos sociais e
políticos, enfim, contra a sociedade. Em nome da segurança nacional o Estado
se investiu de todo poder durante o aludido período."

Os crimes contra a segurança nacional, os crimes contra o Estado,
ou os crimes políticos, sem maiores explicações, remontam ao período colonial,
quando, nas Ordenações do Reino, eram chamados de lesa-majestade" Foi,
porém, durante o Império, com o Código Criminal de 1830, que os chamados
crimes políticos apareceram textualmente definidos em lei. Assim:

Crimes contra a existência política do Império, crime contra o livre exercício
dos poderes públicos, crimes contra o livre gozo e exercício dos direitos
políticos de cidadãos e crimes contra a segurança interna do Império e pública
tranqüilidade."
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o Código Criminal de 1890 previa os crimes p líli os, prin ipalmcnte,

d I'S primeiros títulos: "crimes contra a existência políti a da R .pul li a"nos ' - d
c "crimes contra a segurança interna da república".3(J ,para a r pr ssa os
anarquistas ou do anarquismo, foi promulgada a Lei N° 4.229, ti' 17 I
janeiro de 1921.'1 .'

Em 1921, foi criada uma lei específica para lidar com os mO~lm mos
de cunho social haja vista essa modalidade de crime não ser prevlsla pel s
códigos criminai~ de antes do período republic~o.32. Nos períodos prece~enles,
principalmente durante o Império, os crimes mais VIsados eram os de ~adlagem,

. - de todos os crimes e como um peso que recaia sobre avista com a mae .
so iedade; permanente ameaça à ordem pública, constituindo-se, ~sslm,des~~o
às aUlOridad 'S ontrolar os vadios, consIderados uma populaçao pmgosa ..

I:01 a agitada década de 1930 um momento privilegiad~. para associar
os movimcmos sociais à idéia de ameaça à ordem SOCIale política, em suma,

f d d ivid d lítica uma atividade criminosa. A
.1 11:~/llllIIr" //(ICIO//OI, azen o a ativi a e. po . .,
1.('1 ,1'\, d ' 04 de abril de 1935, primeira LeI de Segurança Nacional, e a
l','IH -ssao das tenções correntes no período.

I':ssn lei inaugurou o critério, que até hoje se mantém, de deslocar para leis
cspc iais os crimes contra a segurança do Estado, o que sempre se fez para
submeter tais crimes a um regime especial de maior ngor, com o abandono de
garantias processuais:"

A Lei de Segurança Nacional dava amplos poderes ao Estado e seus
agentes. Os governantes e os órgãos de repressão incumbiram-se da tarefa de
garantir a ordem e a paz sociais, prerrogativas que o gover.no. Varga~ sou~e
muito bem utilizar e tirar proveito. O fim das garantlas e dos direitos lndlvldu~s
(princípios fundamentais das leis em períodos de normalidade política) permitiu
colocar na ilegalidade quaisquer atividades ou pessoas definidas pel~s agentes
do Estado como perturbadoras da ordem social e da segurança publica.

ão quero, contudo, dar mais fôlego à idéia de. que os segme~tos
50 iars, vistos como perturbadores da ordem, tivessem VIVIdonesse período
totalmente engessados em suas ações, pelo fato de serem vitimas d~ um. Es~do
opr .ssor tampouco apresentar esse Estado como um ente sombrio e lnVlSI~el
a capturar os sentimentos e reprimir os descontentes para atln~r seus fins. .

Cabe, para os propósitos deste trabalho, analisar a funçao que cumP:la
a r 'pressão policial, no período Vargas, principalmente, contra a Açao
lnt gralista Brasileira (A.LB.), a partir de 1937. Não se pode esquecer que a
1\,1.13. f ra aliada dessa repressão, quando quenam ambos afastar a ameaça
do ornunisrno. o entanto, após os comunistas terem sido supostamente
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sujeitados, a A.I.B. passa, também, a ser alvo da polícia política, perceptível
nos discursos e nas práticas repressivas, figurando, a partir de então, como
inimiga da ordem e segurança públicas.

Sobre o assunto, em particular, é importante atentar para a análise
feita, em relatório, pelo Delegado Humberto Guerreiro de Castro, sobre a
situação do integralismo após seu fechamento oficial e do clima hostil entre a
repressão policial e o movimento.

Em virtude da Constituição de 10 de Novembro de 1937, estabelecendo novo
regime governamental no País, pela qual foi prevista a extinção dos partidos
políticos, e que veio a ser determinado em Decreto posterior de 2 de Dezembro
do mesmo ano, a Ação Integralista Brasileira, que nesse caráter vinha
funcionando, teve fechada a sua sede enquanto aguarda a sua transformação
em outra organização, nos moldes permitido pelo referido Decreto.
Passaram esses agitadores a ter entendimentos no sentido de levar a efeito
um golpe político-militar, visando tomar conta do poder, para o que contavam
com militares, que haviam feito parte da Ação Integralísta Brasileira, como
aqueles, descontentes com o golpe político referido. Assim, era voz corrente,
estarem os integralístas preparando um movimento revolucionário que teria
lugar nesta capital, com ramificações em Estados onde eles melhor se achavam
aparelhados, sendo enviados emissários especiais e de confiança, para diversas
partes do país para articularem o movimento e aguardar a palavra de ordem
que partiria desta capital.
Esses fatos e a preparação do movimento vinham sendo observados pelas
autoridades constituídas do país que estavam aparelhadas para evitar que os
mesmos tivessem êxito."

o documento é revelado r da dinâmica política da era Vargas, marcada
por tensões sociais características. Observa-se, portanto, o estado de alerta das
autoridades constituídas, no sentido de manter a ordem social e política e a
segurança nacional, lançando mão do aparato policial para debelar as ameaças.
Elizabeth Cancelli, em seu trabalho, apesar de conotação um tanto fatalista, diz
que a polícia passou a ser um dos mais importantes órgãos de poder da sociedade,
personificando, assim, o braço do executivo e de seu projeto político. Acrescenta
ela que a ação policial, no discurso, preparava o advir de uma grande nação e a
Ptoftla..'lÍados inimigos concretos."

Nesse sentido, entre os inimigos concretos da nação, naquele
l11omento, figuravam os integralistas, pelo menos, os setores da A.I.B.
denominados revolucionários, que, para as autoridades, atentavam contra o regime
brasileiro. Ao analisar os prontuariamentos da polícia política do período,
observar-se-á, nos motivos alegados para as detenções de integralistas, a
conspiração contra o regime brasileiro.38
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O desfecho do fato que inspirou o relatório menci nad C i a prisão
e o indiciamento dos acusados, nos termos do artigo 10 da Lei n" 38, de 4 de
Abril de 1935, Lei de Segurança Nacional. Isso implicava, port~nt , a perda
das garantias individuais de recorrer e de se livrar das .acusaç es c,nquanto
seus destinos eram incertos; provavelmente, seriam enViados para Fcrnand
de Noronha, outras prisões ou ao degredo. .' _

Outro relatório da polícia política é bastante elucidativo das .tensoes

. . d íod O Delegado Alberto Tornachi ao analisar os aconteCimentosSOCIaiSo peno o. ' ., ., .
de 11 de maio de 1938, faz urna leitura, a meu ver, indíciária para se pensar
como as camadas dirigentes e os diversos agentes do Estado IOterpretavam a

situação política no momentor" ..
O delegado, após definir o golpe que onginou o Estado Novo como

um ato de continuidade ao que norteou os acontecimentos de 30, :omo
revolucionário, ou seja, um aprofundamento da Revoluçao de 30,

buscou analisar os condicionantes históricos para justificar sua asseruva.

Logo após a queda da Monarquia, com a incruenta revolução novembria~a
que arrastou no seu vértice o velho trono da dinastia ~ragantl~a, a lIDplantaç~o
de um regime moldado no liberalismo frances de JEAN JAQ_UES
ROUSSEAU e na democracia assegurada à América pela Constltulç~o da
filadélfia foi fazendo sentir seus efeitos de insegurança e de corrupçao, ao
mesmo tempo que o país era conduzido ao destino comum de todos os
estados que cruzam os braços aos problemas econômicos e p~lítlcos, cr:ndo
serem apenas "juge et gendarme", sem nenhum direito a interferir nos negocros
que mais profundamente o interessam.
Tal modo de organizar a República brasileira representa~a um atraso de pelo
menos de meio século, em relação ao ritmo político-admInistrativo do Mundo
e deu lugar a que o país marcasse passo ou mesmo ca,mm~asse para o
esfacelamento, até o instante em que, a opinião pública Ia mais esclareClda
acerca das grandes realidades brasileiras no momento histórico que atravess~va,
prorrompeu num clamor que se traduziu em fatos, consubstanclados na
Revolução vitoriosa de Outubro de 1930. . .
O movimento, porém, era substancialmente liberal e, a despeito, das grandes
melhorias que trouxe ao país, manteve estrutura semelhante a contida na

carta magna de 1891. .' ' .
Urgia, assim, que novas modificações se IntrodUZissem no arcabo~ço Político
da República e o povo brasileiro, já mais afeito ao trato dos grandes problemas
sociais, foi se entregando à profissão de credos e doutr~nas que :e pr~;unham
integrar o Brasil na ordem solutora de todas as questoes do seculo.

Ele acrescenta, ainda, a necessidade do golpe de 1937, como for~a
de garantir as conquistas da Revolução, e, para tanto, tornar-se-ia necessana
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a eliminação dos inimigos, a começar pelos comunistas. As idéias do delegado
eram a expressão do pensamento dos agentes do Estado Varguista e da
estratégia discursiva de colocar o comunismo contra as tradições próprias à
formação da nacionalidade brasileira. A ideologia comunista era, ao mesmo
tempo, estranha ao nosso meio e também o resultado da ineficácia do modelo
político liberal impedindo ao governo de agir na defesa dos interesses da
nação, ou assim não quisesse fazer, visto estarem envolvidos com os interesses
particulares." Dessa forma, o delegado busca justificar o uso da força contra
os comunistas, já que os métodos ditos pacíficos não foram eficazes.

Mas quando a hora foi chegada, em que já não convinha prevenir por meios
suazorios, senão reprimir com energia, por medidas policiais, os atos de
execução dos planos tenebrosos, não vacilou o Governo em tomar medidas
eficazes que de pronto puzeram cobro aos excessos e abusos dos sectários do
credo vermelho.
A ação eficaz e decidida do Governo tudo derrubou e o comunismo no Brasil
desapareceu como que por encanto."

Em sua visão, os comunistas haviam sido derrotados restando, portanto,
acompanhar de perto e debelar qualquer tentativa de insurreição dos descontentes
com o Golpe de 1937, exatamente os integralis tas. Entretanto, poder-se-á ver,
nos trechos seguintes, que apenas alguns setores integralistas se mostravam
descontentes com a nova ordem política, visto que a própria medida do governo
sintonizava-se com as aspirações integralistas, pois os modelos propostos para
a estruturação do Estado brasileiro eram muito parecidos.

Enquanto uma reduzida percentagem de brasileiros, a soldo da Rússia ou
pelo único salário da convicção sincera, se entregava à doutrinas tão falazes
e à práticas tão corruptoras e condenáveis, em todos os pontos do país, desde
1932, forma-se uma falange de brasileiros que se propunha modificar a
estrutura política do País, instituindo uma democracia orgânica, não liberal,
substituindo o sistema representativo vigente pelo corporativismo, unificando
os indivíduos de uma classe, implantando a centralização política e a
descentralização administrativa, extinguindo os partidos políticos,
promovendo o culto às tradições, o ensino da língua, da história e da geografia
pátria, além da educação cívica do povo.
Tais correntes de idéias vinham provar que o povo já não se alheava aos
problemas sociais que os afligiam e se refugiava dentro de cidadelas de
ideologias várias.
Tudo isso não passou despercebido pejo governo, que, lentamente foi operando
verdadeira transformação social até o dia em que, julgando propícia, e
acolhedora a nova atmosfera da opinião popular e prestigiado pelas classes
armadas, dotou a Nação de novo estatuto constitucional, que fundamente
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lhe mudava a organização estatal, imprimindo-lhe f içoes mais li' a ordo
com as realidades brasileiras, nos dias que correm.
A nova carta magna debuxa o corporativismo, extingue os partidos, esc h I
a economia dirigida, protege as liberdades individuais e as harmoruza ·om.
segurança coletiva, além de dotar o Governo de poderes para enfrentar todas
as crises, quer sejam provocadas por homens ou por circunstâncias.
A implantação desta nova ordem de causas, entretanto, e os atos tlu' lh .
seguiram, não lograram agradar a totalidade dos brasileiros e os ge tos le
revolta começaram a se ver em pontos vários do País.
O movimento armado na madrugada de 11 de Maio p. passado, que se apura,
em parte, neste inquérito e no qual estão envolvidos sectários de vários
credos e até pessoas estanhas a qualquer deles, muitas que movidas foram
apenas da ambição ou do ódio pessoal, é o resultados de todos os motins,
masorcas e insurreições que, desde Novembro, trazem intranqüilos os homens
ordeiros e pacatos."

Observa-se, portanto, no trecho acima, um recurso discursivo da
parte do Delegado objetivando invalidar e desqualificar as aspiraçõ.es
integralistas, justificando, assim, as ações desencadeadas contra estes. A maneira
sutil de condenar as ações políticas integralistas foi afirmar que o governo,
com as medidas de 1937, havia colocado em prática tudo quanto os integralistas,
desde 1932, defendiam, como o Estado corporativo, o fim dos partidos
políticos, entre outras proposições. De certa forma, há de se dar razão ao
delegado, pois o modelo político adotado por Vargas tinha muito em comum
com as demandas integralistas. Exemplo concreto mostrou-se anteriormente:
a defesa do próprio Plínio Salgado, em manifesto aos militantes, de que os
princípios orientadores do integralismo eram semelhantes aos do regime vigente.

Outra forma de desqualificar o movimento integralista, diga-se de
passagem, não era nenhuma novidade, foi associar, ao movimento dos
descontentes com o regime, a presença de pessoas que a ele se incorporavam
por interesses puramente pessoais, principalmente por ódio pessoal ao governo.
Dessa forma, desconsiderava as demandas e buscava encobrir o jogo de esconde-
esconde entre polícia e integralismo que remontava aos anos precedentes a
1938. A relação nada amistosa com a polícia política produziu ressentimentos
nos integralistas, pois, além de verem frustradas as tentativas de guindarem
seu Chefe Nacional ao posto de Presidente da República, com o golpe de
1937, foram perseguidos e execrados como inimigos da Nação."

Os integralistas tinham a clara noção do perigo que podiam
representar aos adversários, em primeiro momento, aos comunistas e, noutro,
ao próprio governo. Assim, mantinham um próprio serviço de polícia, a
chamada polícia integralista.
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No manuseio do material, encontrei o documento Serviço de Polícia da
Ação Integra/ista Brasileira, Diretiva N° 1, com 25 artigos, em 6 capítulos e 2
Secções. Veja-se: I. INTRODUÇÃO; lI. DEFINIÇÃO DO SERVIÇO DE
MILÍCIA; III. ESTRUTURA GERAL DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO;
IV. NA PROVÍNCIA; IV. ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO; V.
FUNCIONAMENTO DA DIVISÃO DE INFORMAÇÃ045. A diretiva nO
1, provavelmente, foi distribuída entre os diferentes estados e municípios
brasileiros onde se constiruíram núcleos integralistas. Outrossim, a diretiva está
assinada pelo Chefe do D. N. P. F., Francisco de Paula Queiroz Ribeiro. O
objetivo estava expresso em seu texto: garantir segurança ao movimento. No
Art. 8°, o documento prevê o seguinte:

o serviço de Polícia da Ação Integralista Brasileira, destina-se a fornecer,
normalmente aos Chefes, a segurança pela informação. Os dispositivos, em
conseqüência são de competência das Milícias,e orientada pelos comandantes,
quando se tratar de desfiles ou concentrações, e do Corpo de Segurança nos
outros casos. Nesta ordem de idéias, de acordo com a definição supra, a
função primordial da Divisão de Informação e a coleta de informações, que
centralizadas em primeiro grau, nas Províncias em segundo e último grau, no
âmbito nacional, fornecem depois de estudo, expurgo e interpretação, uma
resultante geral, que poderá ser convertida em boletins nacionais de
informações."

do movimento acompanhando a ação dos prin ipais Hd ires, quer nas
atividades diárias, quer nos negócios, no caso dos comer iam s ou I r fissi nais
liberais; nos empregos públicos e, principalmente, acompanhando as atividad s
políticas, como: com quem se encontravam e ou conversavam; nde se r 'uni, m
e com quem mais; o que faziam nos intervalos de trabalh ; a ndc iam; d
forma que tivessem o controle, passo a passo, de algumas lid ranças
integralistas. Outro recurso era o controle das correspondências: quem es revia
e a quem se destinava, bem como os conteúdos dessas missiva eram dad s
a conhecer aos agentes e investigadores." O resultado desse monitoramento
foi a produção de farta documentação, como boletins escritos quase
diariamente, dando conta das ações dos integralistas.

Sobre os agentes infiltrados na A.I.B., destaco alguns boletins produzidos
pelas diversas seções da DESPS, importantes para compreender as atividades
de monitoramento dos integralistas, bem como alguns artifícios utilizados por
estes últimos para burlá-los, Se a polícia política tinha agentes infiltrados no
movimento integralista, tudo leva a crer que este também tinha seus informantes
e pessoal de confiança dentro da polícia. Eram, muitas vezes, militantes no
cumprimento de funções profissionais e, ao mesmo tempo, servindo à sua
ideologia, a ponto de antecipar, aos companheiros, informações sobre alguma
investigação em andamento, mandado de prisão contra algum integralista, buscas
de materiais às sedes de núcleos ou às residências de militantes.

O boletim de 02 de janeiro de 1941 fala da reunião com a participação
de aproximadamente 40 pessoas, na casa do Sr. Raymundo Padilha, às
14h30min:

A preocupação primordial era com a segurança do movimento e,
acredito, transcendente ao objetivo inicial, pois o serviço era superorganizado
e preenchia todos os espaços da atuação e da organização integralista. Havia
chefes de divisão que eram auxiliados por inspetores, que, por sua vez,
mantinham sob controle uma equipe de investigadores, membros da Secção
de Serviços Especiais. Além dessa seção, havia outras, responsáveis de
acompanhar e fazer os devidos boletins sobre os comunistas, os judeus e os
liberal-democratas."

A policia política tinha conhecimento e buscava acompanhar as
atividades da polícia integralista. Indício forte dessa afirmação pode ser indicado
no relatório do Chefe da Segurança Política Integralista, Antônio Emilio
Romano, ao Delegado Especial de Segurança Publica e Social, Afonso
Henrique de Miranda Corrêa, em que transcreve o regulamento aprovado
pelo Primeiro Congresso Integralista, Vitória-ES, em 2 a 4 de Março de
1934. O trecho do regulamento referia-se ao Departamento de Organização
Política e Milícia, dando conta de suas atividades.

Com o objetivo de monitorar as atividades integralistas, a Polícia
Política mantinha uma rede completa de informantes infiltrados no interior

Após o característico "anauê", a palavra foi tomada por OSWALDO
rARJADO DA SILVEIRA, que chamou aos que não estavam presentes de
"tijolos quebrados". Para reforçar usa uma figura de linguagem: "O Chefe
construiu seu castelo. Esse castelo foi construido com um tijolo inteiro e
outro quebrado; os quebrados estão, aos poucos, dando provas de sua
insuficiência."

Como podia um agente da Delegacia Especial ter acesso às
informações da eunião? Era difícil precisar, mas possivelmente ele estava
entre os 40 presentes, ou era amigo íntimo de um deles, de quem havia
colhido as informações, pois, pela reprodução fiel do texto, é possível que
estivesse no local. Importa perceber o jogo em que as peças vão sendo movidas
com bastante cuidado, cujos jogadores conheciam ou deviam conhecer bem
os adversários para que isso pesasse a seu favor. Ambos policia e integralistas,
conheciam essas regras.
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Outro boletim dá conta da presença de integralistas na polícia: Exército, Marinha, polícia e outros órgãos da administração. O comandante
do navio Cuiabá, Haristóbulo de Mello, fora Chefe da Província do Mar,
núcleo integralista da Marinha, instituição a que o integralismo tinha bastante
receptividade."

Embora as estratégias adotadas, no sentido de burlar o controle das
forças repressivas sobre o movimento, fossem largamente utilizadas pelos
integralisras, estes se valeram de outros mecanismos para se relacionar com
os poderes c nsutuídos, com as autoridades legais, fazendo consultas,
comunicancl , pedindo autorização para realização de determinadas atividades.
Tudo iss I odia runcionar, a meu ver, como fachada legal, enquanto
mantinham as atividades secretas.

Nos iní io de 1935, a A.LB. fez uma consulta à Polícia Civil do
Distrito F,tI ral, através da DESPS, se se podia constituir milícias, à qual a
Diretoria d '.Justiça ela 1". Secção (aviso reservado), em 30 de maio do mesmo
an , r 'sl ond ':

Segundo o Sr. Eurico Guedes, diversos partidários do Sigma que trabalham
na Polícia Civil de São Paulo, costuma avisar com antecedência qualquer
ordem de prisão contra algum de seus companheiros de credo, como está
acontecendo ultimamente, em virtude dos últimos acontecimentos políticos
no estado bandeirante. Õ()

Poder-se-iam trazer trechos de inúmeros boletins, no entanto, escolhi
os dois acima como indício do clima de hostilidade entre polícia e integralismo,
o que reflete estratégias mútuas de plantar e ou recrutar informantes para
acompanhar, de perto, um ao outro.

A polícia costumava interceptar as correspondências integralistas,
entre eles e deles para destinatários vários. Eram interceptadas as
correspondências enviadas e recebidas. Exemplo do expediente foi a Carta/
Manifesto, referida anteriormente, enviada por Plínio Salgado aos militantes
integralistas convocando-os a apoiar o governo.51

O boletim de 29 de setembro de 1941 fala da troca de
correspondências entre os militantes integralistas, no Brasil, com Plínio Salgado,
que se encontrava em Portugal.

As cartas que vão para Portugal dirigidas à PLÍNIO SALGADO, são entregues
aos cuidados de LOMBA FERRAZ, na "Casa Bancária Mauá S.A., à rua de
São Pedra no. 48, que, as envia ao seu destino por intermédio do Com te.
ARISTÓBULO SORIANO DE MELO e de outros tripulantes de navios do
Lloyde Brasileiro"

() AI ti~() no. 47 da Lei no. 38, de 4 de junho de abril de 1935, outorga
exclusivamente ao Poder Público a prerrogativa de constituir milícias de
qunlquci natureza, não permitindo organizações de tipo militares, quadro ou

Iounaçocs.
() p:\I:igl:\fo único, desse mesmo artigo, excetua da proibição - as escoteiros,

tiros cI . gu rra c outras autorizada por lei.
() IlltlW'alls!TIo lJue não se enquadra em nenhuma das duas primeiras exceções,
SC') pod 'I ia se amparar em uma das outras associações autorizada em Lei.
L ('SS;! (01 ma, esta Secção julga que o Integralismo não se encontra enquadrado
nas associa ôcs que podem constituir milícias. Entretanto, procurou o
Int 'grahsmo a ornodar-se dentro do especial dessa Lei, porque, de acordo
COIl\ a r .soluçâo no. 92, de 10 de Abril do corrente ano, baixada pelo chamado
"Ch ,/(o Nacional" e publicada no "Monitor Integralista", de 7 de Maio de
I <)3~, () qual segue junto a esta informação, extinguiu a MILICIA
IN'J'I':CRAU TA; bem como a SECRETARIA NACIONAL DE MILICIA
INTI ~('!~ALlSTA e todos os órgãos correspondentes nas províncias do País,
falO llll ' modificou os estatutos da Ação Integralista Brasileira."

o boletim do agente do Serviço Reservado, de 14 de outubro de
1940, é mais explicito quanto à estratégia integralista de burlar o controle da
Polícia Política, mostrando que o movimento tinha aliados em diferentes setores
da sociedade,

No dia 13, em sua própria residência, ANTONIO BRETAS, declarou ao Inv.
Benedito, que as cartas destinadas a PLÍNIO SALGADO, não seriam mais
apreendidas pela polícia, pois, são colocadas, diretamente, nas malas, no
momento em que são fechadas, por um integralista, funcionário dos Correios,
encarregado em arrumar a correspondência, para o exterior. (...). As cartas de
grande responsabilidade política, destinadas a PLÍNIO SALGADO, deverão
seguir, para Portugal, por intermédio do Comandante de um navio ("Corumbá"
ou "Cuiabá"), que é integralista."

hs .rva s nã somente a tentativa da A.LB. de dialogar com as
autoridades nstituídas c buscar a legalidade de suas ações com a cumplicidade
da mesma, Não " p r causa da resposta negativa que a A.LB. deixaria de
constituir as rnilí ias, p is elas continuariam existindo enquanto existiu o
moviment , nã bstante o que já se viu anteriormente: uma certa inclinação
para a estratégia eleitoral a partir de dado momento, fato que gerou
descontentamentos em alguns militantes, É possível que a estratégia miliciana
tenha sido ret mada com maior ímpeto após os acontecimentos de 1937-38.

Vê-se a estratégia de penetração do movimento integralista em setores
importantes do aparelho do Estado e da sociedade brasileira, como Correios,
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Muitos são os momentos em que a A.I.B. informa aos poderes
constituídos de suas atividades, bem como em outros momentos solicita
autorização parra realizá-Ias. No dia 3 de setembro de 1935, pelo do Ofício
n" 16, o Chefe Provincial da Guanabara, Madeira de Freitas, solicita ao
Delegado Especial de Segurança Política e Social, autorização para realizar as
festas alusivas ao dia da Pátria."

Em 13 de julho de 1937, o Secretário Executivo do Primeiro Congresso
Provincial da Guanabara pede autorização a Filinto Muller para irradiar a
sessão solene de encerramento do congresso e, na mesma circular, autorização
para realizar as festividades da Pátria.

Se, no primeiro caso, não há documento com a resposta à solicitação,
no segundo, a resposta foi: "Dada a anormalidade da situação que o pais
atravessa, não deverá ser permitida concentrações e desftles. São permitidos,
entretanto, as concentrações internas"."

Fica a indagação: teriam os integralistas, com sua formação miliciana,
obedecido à determinação de Muller e feito uma manifestação interna?
Conhecendo-se o entusiasmo do movimento, poder-se-ia afirmar que não
era a negativa oficial motivo forte suficiente para conter os ímpetos dos
integralistas em realizar as atividades políticas conforme haviam planejado,
por mais legalistas que se mostravam parecer.

A produção de boletins sobre as atividades integralistas não se esgotou,
enquanto a DESPS existiu, até 1944. São inúmeros e compõem farta
documentação, impossível trazê-los na totalidade. São indícios das atividades
integralistas depois da impossibilidade de se apresentarem publicamente como
partido. Dessa forma, após 1938, surgem várias organizações culturais,
esportivas, recreativas, de socorros, beneficentes, que abrigaram antigos
militantes impedidos de falar em nome de sua doutrina. Todas as associações
foram acompanhadas de perto pela polícia política e eram encaradas como
integralistas, pois as atividades de seus membros vinham sendo monitoradas,
há muito tempo.

Co CLUSAo

Este trabalho, embora inconcluso, são apenas reflexões sugeridas pela
documentação que estou, no momento, manuseando. No entanto, pensei, pela
documentação integralista apreendida e produzida pela polícia política, tornar
possíveis as reflexões sobre a relação entre o Estado e a sociedade perscrutando
esses dois agentes. Acredito ser, ainda, mais um caminho para pensar a Ação
Integralista Brasileira (A.I.B.), diante do que já se produziu sobre o tema.
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1 Arquivo Público do Estado do Rio de janeiro - APERJ. Fundo: Policia Política. Setores:
Estados e Integralismo. Pastas 06 e 6A, referentes ao Estado do Ceará; Pastas 01 a 29,
referentes ao movimento da A.I.B.

Z A Delegacia Especial de Segurança Politica e Social - DESPS estava subordinada ao
Chefe de Polícia Civil do Distrito Federal e este, por sua vez, estava subordinado ao
Ministério da justiça e Negócios Interiores. Criada em 1933 pelo Decreto No. 22.332, do
Governo Getúlio Vargas, em substituição à 4'. Delegacia Auxiliar. Pelo art. 18, do
mesmo decreto, a DESPS seria independente da Polícia administrativa e judiciária; suas
atribuições seriam definidas por regulamento especial e ficava diretamente subordinada
ao Chefe de Polícia. APERj - Inventário da DESPS. RJ: 1997.

J Sobre este assunto ver dentre outros: TRINDADE, Hélgio. Integralismo: O FascismoBrasileiro
na Década de 30. 2a. Edição. São Paulo/Rio de janeiro: DIFEL, 1979. CAVALARI, Rosa
Maria Fciteiro. [II/~~ralislJJo:Ideologia e Organização de um Partido de Massa 1/0 Brasil (1932-
1937). Bauru: EDUSC, 1999. 11\10, Marcos Chor e CYTRYNOWICZ, Roney. Ação
lntcgrahsta Brasileira: um movimento fascista no Brasil (1932-1938). In FERRElRA,
Jorge c DELGADO, Lucília de Almeida Neves (Org.). O tempo do naaonal-estatmao: do
inido da década de 1930 ao apogelldo Estado Novo. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2003
(O Brasil republicano; v.2). Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro pós-1930.
"Integralismo". Rio de Janeiro: Editora rGV; CPDOC, 2001 p. 2807-2814. Em 28 de
Abril de 1933, a Ação lntegralista Brasileira, de São Paulo, obtém o registro de Partido
Político, pelo Superior Tribunal de justiça Eleitoral. Ver.APERJ. Pasta 1 A, Caixa 669, p.
41 I.

4 MAIO, Marcos Chor e CYTRY OWICZ, Roney. Ação lntegralista Brasileira: um
movimento fascista no Brasil (1932-1938). Op. Cito p. 41.

S Para os objetivos deste trabalho e com base na documentação utilizada, a periodização do
movimento integralista excede ao ano de seu fechamento oficial 1937, pois os integralistas
mantiveram-se em plena atividade nos anos subseqüentes, durante todo governo de
Getúlio Vargas.

,. APERJ. Pasta 2, Caixa 670. p. 113-114 e 116-118.
7 Ver: MAIO, Marcos Chor e CYTRYNOWICZ, Roney. Ação Integralista Brasileira: um

movimento fascista no Brasil (1932-1938)Op. Cito e RINDADE, Hélgio. lrlt~~ralis",o:O
FOJcislJJOBrasileiro lia Década de 30. Op. Cit.

• APERJ. fundo: Polícia Política. Setor: Estados. Pasta 06.
') APERJ. Pasta 4 [t], Caixa 671. p. 422-429.
\ti Id. Ibidem.
\I APERJ. Pasta 4[1], Caixa 671.
12 APERJ. Pasta 2, Caixa 670. p. 116-118.
13 Fernando de Noronha foi durante o Governo Vargas um dos destinos dos presos por

atentarem contra a ordem política e social, quando não eram deportados. Plinio Salgado,
antes de sua deportação esteve preso na fortaleza de Santa Cruz, de onde escreveu seu
famoso poema/1 Fortaleza de Santa Cno, no Rio de Janeiro, em 11 de Junho de 1939.
APERJ, 4fB1, Caixa 671.
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14 APERJ. Pasta 4[1], Caixa 671. p. 437.
I; APERJ. Pasta 4, Caixa 671. p. 67-68.
1(, APERJ. Pasta 5, Caixa 672.
17 MAIO,Marcos Chor e CYTRYNOWICZ, Roney. Ação Integralista Brasileira: um

movimento fascista no Brasil (1932-1938). Op. Cito p. 43.
" A organização integraJista nomeava os diversos estados da federação de províncias, onde
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1934, TABELLIONATO FALLEIROS (Rua São Bento, 10 - São Paulo). APERJ, Pasta
1 [Al, Caixa 669.

22 APERJ. Pasta 1, Caixa 669. p. 242
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